
3. Nas fronteiras do paraíso.
Avaliando o abastecimento de

água do Rio de Janeiro 
(séculos XVI–XIX)1

Jorun Poettering

Um dos traços característicos do Brasil no século XIX foi a 
discrepância entre o sistema político altamente conservador e uma 
retórica muitas vezes distintamente progressista. Sérgio Buarque de 
Holanda comentou sobre esse fenômeno em sua obra inspiradora 
Raízes do Brasil, originalmente publicada em 1936:

Na verdade, a ideologia impessoal do liberalismo demo-

crático jamais se naturalizou entre nós. [...] Uma aristocra-

cia rural e semifeudal importou-a e tratou de acomodá-la, 

onde fosse possível, aos seus direitos ou privilégios, os 

mesmos privilégios que tinham sido, no Velho Mundo, o 

alvo da luta da burguesia contra os aristocratas. E assim pu-

1 Tradução do artigo publicado em inglês, Poettering, Jorun. Paradise for 
Whom? Conservatism and Progress in the Perception of Rio de Janeiro’s 
Drinking-Water Supply, Sixteenth to Nineteenth Century. Journal of Latin 
American Studies, Cambridge, v. 50, n° 3, p. 703-727, 2018. © Cambridge 
University Press, tradução e publicação com permissão da casa editora. 

In: Hanna Sonkajärvi / André Vasques Vital (orgs.), A água no Brasil. Conflitos, atores, 
práticas, São Paulo 2019, pp. 101-142, DOI: 10.5282/ubm/epub.93080.
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deram incorporar à situação tradicional, ao menos como 

fachada ou decoração externa, alguns lemas que pareciam 

os mais acertados para a época e eram exaltados nos livros 

e discursos (Holanda, 2012, p. 160).

Buarque de Holanda caracterizou as ordens política e social 
do Brasil como reacionárias e aristocráticas, embora os que estavam 
no poder aparentavam defender os valores liberais. Outros estudio-
sos têm identificado adoções similarmente superficiais de atitudes 
europeias em relação ao estilo de vida urbano, atividades culturais, 
bem como ciência e tecnologia (Graham, 1968, p. 9-22, 112, 120).2 
A recente historiografia, no entanto, tem desafiado essa visão, colo-
cando em foco, entre outros aspetos, as práticas científicas locais e 
populares, especialmente nos campos da mineralogia, agricultura e 
medicina.3 Esses estudos revelam que os brasileiros eram, na verda-
de, inovadores em vários aspectos, mas se concentraram predomi-
nantemente em fenômenos específicos do Brasil, como a cura de do-
enças tropicais ou a conservação da fertilidade do solo em ambientes 
tórridos. A questão que me interessa aqui, no entanto, não é explorar 
as áreas nas quais a sociedade brasileira teve êxito ou fracasso, mas 
averiguar porque ela permaneceu passiva em relação a uma série de 
problemas tecnológicos que necessitavam de soluções a nível global. 
Focando em um exemplo concreto: como explicar que uma elite ur-

2 Ver também, Schwarz (1992).

3 Para uma visão geral recente sobre práticas de cura, ver Kananoja (2016). 
Júnia Furtado chegou a afirmar que os cirurgiões-barbeiros nas flores-
tas e dos sertões do Brasil colonial, com base no conhecimento popular, 
“se tornaram os mais inovadores colaboradores do estudo da medicina 
tropical”: Furtado (2008), p. 132. Para as ciências no âmbito acadêmi-
co, ver Figueirôa (1998); Figueirôa & Silva (2001); Furtado (2010); 
Oliveira & Winiwarter (2010).
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bana bem informada como a do Rio de Janeiro, era tão relutante em 
assumir o compromisso de modernizar o abastecimento de água po-
tável da cidade?

Procuro demonstrar que a elite brasileira teve uma percepção 
consistentemente positiva em relação ao abastecimento de água do Rio 
de Janeiro. Embora permitisse algumas intervenções pragmáticas, essa 
postura serviu para justificar a prolongada inatividade do governo, es-
pecialmente na segunda metade do século XIX. Não se tratava de inca-
pacidade tecnológica, mas essa inatividade resultou da noção do Brasil 
possuir condições naturais superiores. O pano de fundo da impertu-
bável ordem social conservadora contribuiu para impedir um engaja-
mento sincero na melhoria da infraestrutura hídrica. Esta percepção 
dos brasileiros encontrava-se em oposição fundamental à uma série de 
críticas por parte de visitantes estrangeiros, que em seus relatos sobre a 
cidade se sentiram inclinados a criticar duramente a situação do abas-
tecimento de água, embora outros estivessem cheios de elogios. Como 
foi o caso do regime político e social, tão bem descrito por Buarque de 
Holanda, a gestão da água do Rio de Janeiro era fundamentalmente 
conservadora e até aristocrática. As elites brasileiras continuavam sus-
tentando com confiança a sua própria verdade há muito estabelecida, 
não reconhecendo que as mudanças no quadro social e tecnológico 
exigiam abordagens novas e mais refinadas.4

Primeiras avaliações da qualidade da água

O Rio de Janeiro tem uma paisagem natural de tirar o fôlego. É 
cercado por montanhas cobertas de florestas tropicais e permeadas por 

4 Sobre a água potável em geral, ver Hamlin (2000); Hirschfelder & 
Winterberg (2009); Tomory (2014). Para abastecimento de água 
do Rio de Janeiro, ver Silva (1965); Abreu (1992); Cabral (2011); 
Benchimol (1992).
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rios, tendo um clima tropical com um alto nível de umidade e frequen-
tes chuvas fortes. À primeira vista, não parece ser um ambiente onde o 
abastecimento de água seria um grande problema. No entanto, desde 
os primórdios da colonização, a água era um assunto de disputa. 

Os portugueses chegaram pela primeira vez à Baía de Guanabara 
em 1502. No entanto, a cidade foi fundada apenas em 1565, para de-
fender o território contra outros invasores europeus, principalmente 
os franceses, que ali tinham estabelecido uma pequena colônia na dé-
cada anterior.5 Depois de provisoriamente erguer o assentamento na 
entrada da baía, em 1567 os portugueses o relocaram para o topo de 
uma colina próxima, que mais tarde ficou conhecida como Morro do 
Castelo. Nesta colina havia um poço, mas os habitantes não bebiam de 
sua água porque era salobra (Cardim, 1997, p. 268). A planície abai-
xo era ainda menos adequada para abrir poços, sendo uma paisagem 
de pântanos, charcos e lagoas. Assim, a população de origem europeia 
desde cedo se acostumou a enviar os seus escravos para buscar água 
potável no rio Carioca, que se originava no Maciço da Tijuca e desa-
guava no Atlântico, na atual praia do Flamengo, a cerca de 2,5 quilô-
metros ao sul do Morro do Castelo (Sousa, 1951, p. 83).

Embora os habitantes não tivessem um abastecimento ade-
quado de água no próprio assentamento ou em seus arredores ime-
diatos, a maioria dos viajantes que visitava o Rio de Janeiro no início 
do período colonial elogiava a cidade pelas suas águas. De fato, nesta 
época, a boa qualidade e grande quantidade de água foram caracte-
rísticas atribuídas ao Brasil em geral. O escrivão de navio Pero Vaz 
de Caminha escreveu em sua carta ao rei Manuel após o primeiro 
desembarque na terra: “Águas são muitas; infindas. E em tal maneira 
é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem 
das águas que tem” (Águas, 1987, p. 97). Os missionários que logo 

5 Para uma história sucinta da cidade ver Enders (2000).
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começaram a visitar o Brasil interpretaram a boa qualidade de suas 
águas como um dos quatro indicadores da presença do paraíso ter-
restre (Vasconcelos, 1865, p. 142).6 Pensava-se que, juntamente 
com o clima temperado, a água tornava o Brasil um lugar de pure-
za e fertilidade, capaz de satisfazer todas as necessidades humanas. 
No que diz respeito particularmente à região do Rio de Janeiro, um 
dos primeiros europeus a elogiar sua água foi o piloto de navegação 
Nicolas Barré, que participou do projeto de colonização francesa. Ele 
escreveu para seus amigos em Paris na década de 1550: “O território 
é irrigado por maravilhosas correntes de água doce, das mais limpas 
que já bebi” (Barré, 1840, p. 110). 

A disponibilidade de água doce tinha uma utilidade concreta 
para os colonos. Mas de acordo com os estudiosos da Renascença, a 
existência de água boa e abundante era também uma condição sine 
qua non para a criação de qualquer cidade. O humanista e arquite-
to Leon Battista Alberti enfatizou a importância da água em seu in-
fluente tratado Da arte de construir; a água figurou com destaque nas 
Ordenanças Filipinas para o planejamento urbano na América espa-
nhola; e foi uma exigência nas instruções dadas a Tomé de Sousa, o 
governador geral português designado para fundar a primeira cida-
de portuguesa na América, Salvador da Bahia, em 1548 (Alberti, 
1988, p. 12-15; Solano, 1996, p. 194-218; Mendonça, 1972, p. 38). 
Diversas descrições de cidades, desde as antigas e medievais laudes 
urbium às topografias médicas do século XIX, ilustram que a quali-
dade da água potável era um fator chave para a avaliação da própria 
cidade (Classen, 1986). Declarar que o Rio de Janeiro estava bem 
abastecido com água fortaleceu a legitimidade e a reputação da cida-
de e do projeto de colonização na sua totalidade.

6 Para uma discussão sobre o tema do paraíso terrestre, ver Holanda 
(2010); Souza (2003), p. 3-21; Delumeau (1992), p. 145-152.
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Mas o que significava para uma cidade ter água boa e abun-
dante? De acordo com quais critérios os contemporâneos julgariam 
a água? Leon Battista Alberti explicou que a melhor água era aquela 
que não possuía “nada de estranho, nada de ruim”, alertando que “a 
menos que seja muito pura, não contaminada por qualquer elemento 
viscoso e livre de qualquer gosto ou cheiro, sem dúvida, seria muito 
prejudicial à saúde” (Alberti, 1988, p. 331). Alberti discutiu várias 
opiniões da Antiguidade e do Renascimento sobre as diversas pro-
priedades da água – ou águas, já que o termo se referia a uma classe 
de substâncias em vez de uma única substância (Hamlin, 2000, p. 
721). De acordo com essas opiniões, as águas variavam de lugar para 
lugar, suas características dependiam da localização de sua fonte e 
do percurso que faziam. Como havia sido exposto por Hipócrates 
e Plínio o Velho, entre outros, acreditava-se que as águas correntes 
eram muito melhores do que as águas estagnadas, e as águas de nas-
cente eram melhores do que as águas de poço (Hippocrates, 1978, 
p. 148-169; Pliny the Elder, 1855, livro 3, cap. 21). Outro indica-
dor favorável da qualidade da água, que de acordo com Alberti havia 
sido destacado pelo escritor romano Columella, era o fato de ter vin-
do de precipícios rochosos (Alberti, 1988, p. 333).7

Embora, no início da colonização, existisse uma forte pressupo-
sição de que as águas do Rio de Janeiro eram boas e abundantes, sem 
necessidade de fornecer evidências, mais tarde, a característica do rio 
Carioca ter água descendo de penhascos, foi repetidamente comenta-
da. Em 1730, por exemplo, Sebastião da Rocha Pita, um dos maiores 
cronistas do Brasil colonial, elogiou o “copioso rio chamado Carioca, 
de puras e cristalinas águas, que depois de penetrarem os corações de 

7 Hipócrates divergiu dessa opinião, dizendo que “a água das fontes rocho-
sas [...] é de má qualidade, pois é dura, tem efeito aquecedor, pouco fluída 
e causa prisão do ventre” (Hippocrates, 1978, p. 153). 
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muitas montanhas, se despenhavam por altos riscos, uma légua distan-
te da cidade” (Pita, 1976, p. 65). De fato, diferente do que se poderia 
esperar da inicial apreciação geral das águas do Rio de Janeiro, na prá-
tica, apenas a água do rio Carioca era considerada boa o suficiente para 
o consumo. Como sabemos pelo cronista Agostinho de Santa Maria, 
que recorreu a informações provenientes da virada do século XVII 
para o século XVIII, os habitantes asseguravam que a água não fosse 
retirada de nenhuma outra fonte, pedindo aos escravos para “enramaõ 
os cantaros, & barris, em que a trazem, com hũas folhas de hũas hervas, 
que só lá [no rio Carioca] se criaõ” (Santa Maria, 1723, p. 20)

Viajantes da época do Iluminismo e sua 
percepção sobre a água

Esse tipo de ‘prova de origem’ tornou-se obsoleta após a fi-
nalização do Aqueduto da Carioca que levava a água do rio para 
um lugar mais próximo da cidade e cuja parte final é hoje conhe-
cida como Arcos da Lapa. Já no início do século XVII, o espaço no 
Morro do Castelo havia se tornado pequeno demais para a crescente 
população. O assentamento desceu para a planície, e os habitantes 
começaram a drenar o subsolo pantanoso e a encher as lagoas de 
terra, ganhando novas áreas para a expansão da cidade. Até o final do 
século XVII, o desenvolvimento urbano era relativamente lento, mas 
a partir daí a cidade começou a prosperar devido à descoberta do 
ouro no sertão de Minas Gerais. Quando o aqueduto foi concluído 
em 1723, a cidade tinha cerca de 20.000 habitantes, igualando-se ao 
tamanho de cidades europeias como Utrecht, Mantova e Montpellier 
(Chandler, 1987, p. 21, 25). Em 1763, a cidade do Rio de Janeiro 
foi declarada capital da colônia e sede do vice-reinado, substituindo 
Salvador da Bahia nesta função.

Foi aproximadamente nessa época, em meados do século 
XVIII, que as opiniões dos viajantes sobre a água começaram a se 
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tornar mais diversificadas. Enquanto alguns viajantes continuavam 
a elogiá-la, os britânicos em particular, que nesta altura haviam en-
trado em sua própria fase expansionista, muitas vezes criticavam o 
fornecimento. O fidalgo espanhol Juan Francisco de Aguirre foi um 
dos viajantes que ainda estava cheio de admiração. Em sua descrição 
da cidade, que visitou em 1782, afirmou: “Uma das coisas que nos 
pareceu mais apreciável no Rio, é a abundância de águas e fontes para 
o serviço de seu público” (Aguirre, 1905, p. 72). Uma postura seme-
lhante foi adotada por Aeneas Anderson, assistente pessoal do lor-
de britânico George Macartney em sua missão à China, que passou 
pelo Rio de Janeiro em 1792. Admirava profundamente o “estupen-
do aqueduto”; considerou a estrutura uma conquista arquitetônica 
e técnica, que tornava a paisagem natural encantadora ainda mais 
perfeita. E também reconheceu, como muitos antes dele: “A água é 
da melhor qualidade e tão abundante, não apenas para prover o su-
primento adequado para todas as necessidades dos habitantes, mas 
também, para suprir com este elemento necessário, os navios que en-
tram no porto” (Anderson, 1795, p. 16, 22-23).

O primeiro viajante que, décadas antes de Aguirre e Anderson, 
já teve uma visão claramente distinta foi o explorador britânico James 
Cook. Ele fez uma escala no Rio de Janeiro em sua primeira expedi-
ção ao Pacífico Sul, em 1768. Segundo o editor de seu diário, Cook 
fez o seguinte comentário:

[A cidade] é abastecida com água das colinas vizinhas, 

por um aqueduto, que é erguido sobre dois andares de 

arcos, e é dito que em alguns lugares fica a uma grande al-

tura do solo, de onde a água é transportada por canos até 

uma fonte na grande praça, que fica exatamente em frente 

ao palácio do Vice-Rei [atualmente conhecido como Paço 

Imperial] […]. A água nesta fonte, porém, é tão ruim que 

nós, que estávamos há dois meses no mar, com a água 
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confinada em nossos barris, que era quase sempre desa-

gradável, não conseguíamos bebê-la com prazer. Água de 

melhor qualidade é disponibilizada em alguma outra par-

te da cidade, mas eu não pude descobrir com que meios 

(Hawkesworth, 1773, p. 27-28).

Embora expressando alguma admiração pela aparência exter-
na do aqueduto, Cook desprezava a água que era transportada através 
dele. Ao aludir à disponibilidade de água de melhor qualidade em ou-
tra fonte, questionou a funcionalidade do aqueduto. Aparentemente, 
os portugueses foram tão incompetentes que fizeram uma suntuosa 
construção, mas canalizaram a água errada, ou estragaram a água 
originalmente boa, deixando-a passar por uma construção defeitu-
osa. Examinando detalhadamente o relatório, é possível discernir 
um padrão geral na interpretação de James Cook, que sugere que 
o projeto dos colonizadores portugueses falhou como um todo. Por 
exemplo, a futilidade dos esforços portugueses mostra-se nos seus 
comentários referentes às plantas: Por um lado, o autor do relatório 
estava cheio de elogios: “O país, a uma pequena distância ao redor 
da cidade […] é lindo no mais alto grau; os locais mais selvagens são 
variados com uma luxuosidade de flores, desde o número à beleza, 
tanto quanto os melhores jardins da Inglaterra” (Hawkesworth, 
1773, p. 31-32). No entanto, chegando às plantas úteis, explicou que 
“há realmente pequenos trechos ou jardins, nos quais muitos tipos de 
hortas europeias são produzidas, particularmente repolhos, ervilhas, 
feijões-roxos, nabos e rabanetes brancos, mas todos muito inferior 
aos nossos” (Hawkesworth, 1773, p. 32-33). Isso coincide com a 
percepção de que a água conduzida através do aqueduto, considerada 
uma conquista da colonização, era ruim, enquanto havia outra fonte 
de água, supostamente mais imediata, de boa qualidade.

Com esta interpretação, Cook inverteu a forte crença de mui-
tos europeus do início da Idade Moderna, e especialmente dos por-
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tugueses, de que eram capazes de influenciar a natureza de modo a 
construir um mundo que respondesse às suas necessidades. Relativo 
à construção de aquedutos, essa visão foi abordada, entre outros, pelo 
humanista João de Barros, ao elogiar o rei português por trazer água 
para a cidade de Évora, “vencendo com arte à natureza” e “suprin-
do os defeitos do lugar, por dar saúde e contentamento aos homens” 
(Barros, 1937, p. 76). O ressentimento que a expedição de Cook 
tinha com o Rio de Janeiro provavelmente estava enraizado no pro-
fundo preconceito contra a nação portuguesa, que os britânicos nesta 
altura acreditavam ser atrasada e incompetente e, portanto, ineficaz 
como colonizadora (Priore, 2000; Daly, 2009). Este sentimento foi 
confirmado e reforçado pela recepção severa de Cook e seu séquito 
pelo vice-rei Conde de Azambuja, a quem descreveram como uma 
pessoa ignorante e despótica que impedia as pessoas instruídas de 
cumprirem a sua missão científica (Domingues, 2013).

Vários viajantes posteriores refutaram a avaliação feita por 
Cook sobre a água. Friedrich Ludwig Langstedt, por exemplo, um 
clérigo alemão que visitou o Rio de Janeiro em 1782, observou: 
“Recebemos água fresca que foi transportada através de um canal ar-
tificial de muito longe na província. Tinha um sabor muito melhor 
e não era tão prejudicial quanto às vezes é descrito nas anotações de 
viagem” (Langstedt, 1789, p. 56). De acordo com George Staunton, 
um colega de viagem de Aeneas Anderson na delegação para a Corte 
chinesa, “a água era incrivelmente boa e se mantinha melhor no mar 
do que qualquer outra”. Ele atribuiu “a opinião contrária do Capitão 
Cook à algumas impurezas acidentais que permanecem nos tonéis 
que foram utilizados por ele” (Staunton, 1799, p. 79).

No entanto, o relato da expedição de Cook foi extremamen-
te influente e coincidiu com a percepção sobre os trópicos, que ini-
ciou no Iluminismo e acompanhou o crescente envolvimento dos 
europeus do norte na exploração das regiões equatoriais (Arnold, 
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1996, p. 141-168; Stepan, 2001). Ela se baseou no redescobrimento 
do pensamento hipocrático, que defendia a superioridade dos cli-
mas temperados, sugerindo não apenas uma má influência do clima 
quente e úmido dos trópicos sobre a saúde, mas de acordo com pen-
sadores como o Conde de Buffon, até mesmo um efeito deteriorador 
para própria raça humana (Carey, 2011; Tzoref-Ashkenazi, 2010). 
Essas idéias transcenderam um amplo espectro de pensamento cul-
tural e social, incluindo a medicina, as ciências, a filosofia, a arte e a 
política, e foram sintetizadas com mais destaque no Espírito das Leis 
de Montesquieu que defendia a visão de que, o clima determinava os 
costumes e leis dos países (Montesquieu, 1982). 

O clima e a topografia eram agora dotados de significado moral. 
A tropicalidade não representava mais apenas a fertilidade e a exube-
rância, mas também a crueldade, a doença e a opressão. Além disso, 
a cidade do Rio de Janeiro não estava localizada apenas nos trópicos, 
mas também em uma paisagem densamente intercalada por pântanos. 
Dos pântanos, supostamente, surgiram exalações venenosas chama-
das miasmas, que nos trópicos eram consideradas de morbidade ain-
da mais intensa do que na Europa. Pensava-se que juntamente com o 
ar úmido e quente, estes elementos poderiam ter efeitos prejudiciais 
sobre a saúde, o corpo e, finalmente, a civilização. A imagem outrora 
paradisíaca dos trópicos inclinou-se para uma imagem pestilenta. No 
entanto, essa mudança só teve efeitos muito limitados sobre a percep-
ção da água potável do Rio de Janeiro pelos seus habitantes.

A atitude pragmática dos governantes

Embora as pessoas, antes do final do século XIX não tivessem 
noção científica sobre a forma de disseminação das doenças trans-
mitidas pela água, existia, desde sempre, uma consciência sobre os 
efeitos prejudiciais da água contaminada. Pelo menos desde o início 
do século XVII, os representantes da cidade do Rio de Janeiro tinham 
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monitorado a qualidade da água potável. Tentaram protegê-la, par-
ticularmente, da poluição causada por fezes de gado que pastava ao 
longo das margens do rio Carioca e pela lavagem de roupas nas suas 
águas (Arquivo do Distrito Federal, 1935, p. 15, 42; Tourinho, 
1929, p. 58). De fato, uma das principais razões pelas quais os na-
vios que chegavam ao seu porto, incluindo o da expedição de James 
Cook, foram abastecidos com água da fonte recém-construída no 
Largo do Carmo (atual Praça XV) que era abastecida pelo Aqueduto 
da Carioca, e não no antigo local de irrigação dos navios, a Bica dos 
Marinheiros abastecida por uma fonte independente, era que a água 
desta última era supostamente “immunda, e prejudicial a saude por 
se fazer lavagem de roupa assima do mesmo rio”.8

Em uma das poucas incidências em que dispomos de fatos 
concretos sobre um surto de doença que afligia os habitantes do Rio 
de Janeiro durante o período colonial, o vice-rei atribuiu esse surto à 
água contaminada – um problema que tentava solucionar. Foi o já ci-
tado fidalgo Juan Francisco de Aguirre, que falava tão positivamente 
sobre a infraestrutura hídrica, quem relatou que as pessoas sofriam 
muito com a disenteria e que, segundo informações que lhe haviam 
sido dadas, em 1781 morreram mais de 2 mil pessoas por esta doen-
ça, concluindo que se tratava de “uma peste formal” (Aguirre, 1905, 
p. 121-122). Como as bactérias que causam a disenteria se espalham 
pela água, o surto pode ter sido causado pelas obras no abastecimen-
to de água que aconteciam naquela época. Para instalar os canos do 
sistema de tubulações subterrâneas que levariam água para novas 
fontes, foi necessário abrir muitas ruas, e os condutos frequentemen-

8 A Bica dos Marinheiros era abastecida pelo Rio Comprido, um rio in-
dependente do sistema do rio Carioca. Revista de Documentos para a 
História da Cidade do Rio de Janeiro do Arquivo do Distrito Federal, Rio de 
Janeiro, v. 1, p. 174, 1950.
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te não eram devidamente fechados.9 O vice-rei Luís de Vasconcelos 
ficou alarmado com o fato de que as águas que foram conduzidas 
através dos tubos estavam sujeitas à contaminação por “toda a qua-
lidade de animaes” (Souza, 1888, p. 187-188). De fato, não apenas 
animais, mas também sujeira e esgoto poderiam ter penetrado no 
sistema dessa forma.

As medidas tomadas pelo governo da cidade para proteger a 
água potável, geralmente incluíam a prevenção de animais e maté-
rias vegetais, como folhas caírem na água, porque acreditava-se que 
estas entrariam em putrefação em contato com o líquido e a água 
assim alterada causaria doenças (Tomory, 2014, p. 497). A partir do 
momento em que o aqueduto foi concluído, guardas especiais foram 
empregados para evitar esses transtornos. Além disso, a entrada de 
lama na água foi considerada um problema. Após chuvas fortes, a 
água fornecida pelo Aqueduto da Carioca não era potável por um 
ou dois dias, porque a chuva derrubava terra das colinas vizinhas do 
conduto e suas águas eram misturadas com uma “incrivel porção de 
barro”, como observou o vice-rei Conde de Resende em 1795.10 A 
maneira comum de resolver esse inconveniente era fazer transcorrer 
pelas caixas de sedimentação a água que continha resíduos. 

O governo também estava preocupado com a poluição gera-
da ‘socialmente’. O vice-rei Conde de Resende relatou que, quando 
assumiu o governo em 1790, grande parte do sistema de tubulação 
estava aberta, e que a água potável não estava apenas sendo infectada 

9 Aguirre (1905), p. 73, fez sua própria observação que o abastecimento de 
água estava sendo consideravelmente ampliado quando visitou a cidade: 
além das três fontes públicas existentes, o governo estava construindo ou-
tras seis. 

10 Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (AN), Negócios de Portugal, cód. 68, 
v. 12, f. 246.
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por répteis, insetos, folhas e outras coisas, mas também por pessoas 
que tomavam banho na água e que estavam com doenças considera-
das contagiosas, como lepra e escorbuto, ou que estavam cobertas de 
feridas ou manchas e pústulas. Resende vangloriou-se por ter ime-
diatamente iniciado medidas para cobrir o aqueduto e assim inibir 
o surto de novas doenças.11 Como tem sido demonstrado para ou-
tras regiões, esse tipo de ação não foi motivada apenas pelo medo da 
disseminação de doenças, mas também por causa de transgressões 
indesejadas cometidas por membros de grupos considerados so-
cialmente inferiores, especialmente pelos escravos. Havia um desejo 
elitista de impedir que aqueles que não dispunham de instalações 
privadas tomassem banho usando a água comum (Tomory, 2014, p. 
490; Douglas, 1966).

A opinião médica

Nenhuma das medidas pragmáticas tomadas pelos vice-reis e 
outros funcionários do governo para garantir a qualidade da água fi-
gurou nos pareceres de especialistas feitos por cientistas médicos bra-
sileiros no final do século XVIII e no século XIX. Em vez de aprender 
com as práticas, os médicos argumentaram em base das doutrinas do 
Iluminismo transferidas da Europa. No entanto, em contraste com 
as opiniões de seus colegas europeus, a apreciação da água da cidade 
pelos médicos brasileiros foi exclusivamente positiva. 

Já em 1771 foi criada a primeira Academia Científica do Rio de 
Janeiro (Oliveira, 2005, p. 94-96; Silva, 1999, p. 27-33).12 A maioria 
de seus membros eram médicos que estavam bem informados das 
teorias científicas e filosóficas do Iluminismo. Alguns anos depois, foi 

11 AN, Negócios de Portugal, cód. 68, v. 12, f. 246.

12 Ver também Kury (2004).
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fundada a Sociedade Literária, sucedendo a antiga organização, que, 
apesar de seu nome, também era organizada por médicos e dedicada 
à pesquisa científica. Em 1786, a Sociedade encomendou a primeira 
avaliação sobre a água, provavelmente como uma reação à epidemia 
de disenteria de 1781 mencionada por Juan Francisco de Aguirre. 
O objetivo da análise da água do rio Carioca era aprender os efeitos 
saudáveis danosos que resultariam de seu consumo. Dois relatórios 
surgiram desse esforço, um avaliando a água através dos sentidos, 
o outro confiando na análise química, nenhum dos quais sobrevi-
veu (Atahide, 1882, p. 69-76). Mas podemos concluir de um estudo 
posterior, escrito em 1798 pelo médico Antônio Joaquim Medeiros, 
que provavelmente descartaram qualquer conexão entre a água e a 
epidemia. Medeiros explicou que antigamente as doenças endêmicas 
do Rio de Janeiro tinham sido atribuídas à água potável, mas que isso 
foi determinado como falso por experimentos realizados pelos “mais 
habeis Philosophos e Medicos” da cidade durante a época do vice-rei 
Vasconcelos (Medeiros, 1813, p. 7). 

Portanto, o próprio Medeiros e dois outros médicos credita-
dos, que em 1798 haviam sido solicitados pela Câmara para opinar 
sobre as causas das doenças no Rio de Janeiro, também excluíram a 
qualidade da água urbana como causadora de doenças e  atribuíram 
ao “pestifero ar, que respira o miseravel Povo, humido, e quente”.13 O 
que James Cook e outros escreveram sobre a água do rio Carioca não 
impediu nem mesmo a primeira geração de médicos brasileiros que 
foram oficialmente consultados como especialistas, de defender uma 
opinião distinta e muito mais favorável. Nas décadas seguintes, um 
número ainda maior de tratados eruditos sobre a situação da saúde 

13 "No anno de 1798 se propoz por Acordo da Camara desta Cidade a varios 
Medicos, hum Programma que tinha por objecto os quesitos seguintes". O 
Patriota, Rio de Janeiro, v. 1, n° 1 (1813), p. 58-59.
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na cidade seria produzido por médicos locais. Todos faziam alusão 
às tendências científicas da medicina iluminista em voga na Europa, 
mas seguiam sua própria agenda, evitando uma avaliação demasia-
damente prejudicial de sua cidade, e consistentemente valorizando a 
qualidade da água.14

A transferência da Corte

Em 1808, a Corte Real portuguesa, fugindo do exército de 
Napoleão, mudou-se para o Rio de Janeiro, transformando a cida-
de sul americana na capital de uma potência europeia. Pela primeira 
vez, estrangeiros tiveram autorização para mudar para o Brasil e cir-
cular livremente. O comércio, que antes era restrito aos portugueses, 
agora estava aberto a todas as nações amistosas (principalmente aos 
ingleses). De fato, o Rio de Janeiro não apenas se tornou a sede de 
uma Corte europeia, mas também estava situado em uma das regi-
ões economicamente mais promissoras do mundo. As pessoas esta-
vam migrando para o Rio de Janeiro, vindos de Portugal e de outros 
países europeus, bem como do Brasil inteiro. Além disso, a popu-
lação escrava também aumentou substancialmente (Alganti, 1988, 
p. 32-33). Em apenas doze anos, a população duplicou para cerca 
de 110.000 habitantes e, em meados do século, chegou a cerca de 
200.000, igualando cidades como Barcelona, Hamburgo ou a Cidade 
do México (Chandler, 1987, p. 24, 44).

O crescimento repentino levou à falta de moradia, à sobre-
carga na infraestrutura, ao aumento de todos os tipos de resíduos 
e águas residuais e à escassez de água potável. Os estrangeiros, em 
especial, tinham um julgamento muito severo sobre a situação higi-
ênica no Rio de Janeiro. John Luccock, um comerciante inglês que 
passou vários anos entre 1808 e 1818 na cidade, exclamou: “Não é a 

14 Para mais tratados ver Silva (1999), p. 77-92.
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toa que os estrangeiros, na irresistível evidência de diferentes impres-
sões sensoriais, considerem o Rio como uma das mais sujas associa-
ções de seres humanos sob o Céu. Não é a toa que eles se apavorem 
com o aumento da população, que pode fazer com que a cidade se 
torne em uma grande casa de pragas” (Luccock, 1830, p. 133). De 
fato, não havia esgotos regulares na cidade até a década de 1860, e as 
valas que coletavam o esgoto eram muitas vezes congestionadas, ten-
dendo a transbordar e inundar as partes mais baixas da cidade após 
fortes chuvas. Doenças transmitidas pela água, como disenteria e fe-
bre tifóide, eram comuns, especialmente durante a estação de chuvas 
(Peixoto, 2008, p. 117; Medeiros, 1813, p. 6-7).

Desde que a Corte se mudou para o Rio de Janeiro, toda a po-
pulação – incluindo os recém-chegados portugueses e as elites lo-
cais – foi afetada por esse tipo de inconveniência. Por isso, uma das 
primeiras medidas tomadas pela nova administração, em termos de 
urbanização, foi a ativação de recursos hídricos adicionais (Abreu, 
1992, p. 60-65, 68). Na primeira metade do século XIX, outros rios 
foram canalizados, sendo o mais importante o Maracanã, um nú-
mero maior de nascentes foi aproveitado para alimentar o Aqueduto 
da Carioca, e várias novas fontes e fontanários foram construídos. 
Além disso, inovações técnicas foram aplicadas para gerar um su-
primento de água mais limpo e substancial.15 No entanto, muitos 
estrangeiros permaneceram céticos quanto à qualidade da água. 
John Shillibeer, por exemplo, um tenente britânico que retornou do 
Pacífico em 1814, relatou sem rodeios: “A água não é boa e, ao tomá-
-la pela primeira vez, causa inchaço acompanhado de dor no abdô-
men” (Shillingbeer, 1817, p. 10).16

15 As intervenções incluíram a construção de tanques e reservatórios, a tu-
bulação de fluxos adicionais, a vedação de vazamentos, a troca de canos. 

16 O diplomata Henry Ellis escreveu de forma um pouco ambígua: “A água 
em São Sebastião não é agradável ao paladar, mas diz-se que é saudável”; 
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Perspectiva anti-colonial

Embora possa parecer evidente que a deterioração das condi-
ções de saúde tenha se originado no crescimento súbito da popula-
ção após a chegada da Corte, os contemporâneos brasileiros tiveram 
uma interpretação diferente. Os problemas foram atribuídos à má 
administração antes da chegada da família real e a situação insalubre 
era vista como uma herança do colonialismo. O médico brasileiro 
Domingos Ribeiro dos Guimarães Peixoto, cirurgião do rei, escreveu 
em 1820, dois anos antes da independência brasileira, que, desde a 
chegada da família real em 1808, “o Rio de Janeiro tem adquirido 
um melhoramento indizível e nunca esperado; de um país malfazejo 
e inabitável, por assim dizer, se tem tornado um país mais saudável” 
(Peixoto, 2008, p. 107-108). É claro que queria lisonjear seu patrão, 
e prosseguiu dizendo que ainda havia muito a ser feito até que a plena 
satisfação em todos os aspectos da higiene pública fosse alcançada. 
Mas a salvação da doença, para Peixoto e muitos de seus contempo-
râneos, tornou-se um objetivo nacional, a ser alcançado pela liber-
tação de maus hábitos e preconceitos herdados do passado colonial 
(Peixoto, 2008, p. 107-108). É impressionante como a deterioração 
real da situação foi superada por uma melhoria percebida, que cul-
pou os problemas da administração anterior.

Apesar desta mudança na percepção geral das condições 
higiênicas e da situação de saúde, em relação à qualidade da água 
Guimarães Peixoto aderiu à opinião dos médicos coloniais do final 
do século XVIII, declarando a água livre de quaisquer qualidades 
prejudiciais. Afirmou:

Ellis (1817), p. 14. Um julgamento totalmente positivo, no entanto, foi 
dado por seu companheiro de viagem, o cirurgião John McLeod, que 
relatou que o navio havia “recebido um excelente suprimento de água”, 
McLeod (1818), p. 15.
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A respeito das águas, de que os habitants da cidade fazem 

uso, a do Chafariz da Carioca, das Marrecas e do Passeio 

Público é ótima e parece ter as condições de uma boa 

água; sua origem provém de muitas fontes que vertem 

do alto de um grande morro denominado Corcovado, de 

onde precipitadamente cai, sendo sobremaneira batida, 

pela desigualdade dos lugares por onde passa e força com 

que é lançada. Exposta ao ar livre, ela recebe os raios de 

luz e caloríficos emanados do Sol, até que ultimamente é 

recebida em canos, que a conduzem para a cidade, sen-

do estes em certa distância divididos e distribuídos para 

os diferentes chafarizes mencionados e alguns outros 

(Peixoto, 2008, p. 101).

Embora, em termos gerais, inclinado a romper com a herança 
colonial, em sua opinião sobre a qualidade da água, o médico aderia 
exclusivamente à tradição, adotando o argumento da queda sobre ro-
chas que supostamente melhorasse a qualidade da água que remon-
tava às opiniões de Sebastião da Rocha Pita, Leon Battista Alberti 
e eventualmente Columella. Essa crença não se restringiu às decla-
rações oficiais, mas também parece ter sido parte do conhecimento 
popular, como mostra o comentário de um estrangeiro sobre o asper-
sor da fonte do Largo do Carmo: “Espalha a água e a expõe aos raios 
de sol, que a aquece a uma temperatura desagradável, mas os idosos 
dizem que não é bom beber água que não é agitada. É melhor ‘água 
batida’ quente, do que água fria não ‘batida’ (Ewbank, 1856, p. 88).

A qualidade da água tornou-se, mais uma vez, uma questão 
política em meados do século. Médicos da Academia Imperial de 
Medicina e da recém-fundada Junta de Higiene Pública foram con-
vidados pelo governo nacional para dar sua opinião sobre o surto de 
epidemia que teve na cidade no verão de 1849/50: a febre amarela 
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afetou mais de 90.000 habitantes, com 4.160 mortes registradas, o 
número total foi provavelmente muito maior (Benchimol, 1992, p. 
113; Silva, 1988, p. 23; Telles, 1994, p. 357). Essa epidemia teve 
surtos quase anuais até o início do século XX. Alguns anos depois, no 
verão de 1855/56, uma outra epidemia, dessa vez de cólera, chegou à 
cidade e levou a outras 5.000 mortes em menos de um ano. 

Em relação à água, que foi novamente abordada como possível 
causa das epidemias, o médico Francisco de Paula Cândido, presidente 
da Junta de Higiene Pública, em 1850, mais uma vez deu crédito à sua 
boa qualidade, aludindo à teoria da ‘água batida’. Explicou que a água 
não poderia ser um catalisador central das doenças, porque durante a 
queda das alturas do Corcovado a água absorvia ar, que achava ser o 
requisito fundamental para sua salubridade. Paula Cândido era uma 
distinta autoridade científica em seu campo. Obteve seu doutorado 
em Paris, onde também trabalhou como voluntário na ‘legião sanitá-
ria’ organizada pelo governo francês em resposta ao surto de cólera de 
1832 (Casa Oswaldo Cruz, s.d.).17 Após seu retorno ao Brasil, logo 
se tornou um dos especialistas sanitários mais importantes do impé-
rio, sendo membro ativo da Sociedade Médica do Rio de Janeiro, além 
de ocupar uma cadeira na Faculdade de Medicina. Em 1855, quan-
do o médico inglês John Snow transmitiu sua tão disputada hipóte-
se, relacionando os surtos de cólera em Londres à poluição da água, 
Paula Cândido provavelmente acompanhou de perto a polêmica que 
se seguiu em Paris. Posteriormente, essa polêmica levaria o prefeito 
Haussmann e seu engenheiro hidráulico Eugène Belgrand a abando-
narem o abastecimento de água pelo lençol freático e fluvial de Paris, 
substituindo-o por uma provisão de água de nascente vinda de longa 

17 Para uma apreciação mais geral das instituições nacionais de saúde e seus 
membros, ver Cueto & Palmer (2015).
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distância, pioneira nas décadas de 1860 e 70 (Roche, 2013, p. 44-57).18 
No entanto, isso não fez com que Paula Cândido revisasse suas consi-
derações científicas sobre o abastecimento de água do Rio de Janeiro.

Embora Paula Cândido em princípio concordasse com a es-
tabelecida avaliação da boa qualidade da água, também chamou 
atenção para uma possível ameaça: como a mata que antes cobria o 
Aqueduto da Carioca estava desaparecendo e não era mais capaz de 
protegê-lo do calor intenso do sol, segundo ele, a água não mantinha 
a temperatura fria o suficiente para preservar o ar que era absorvido. 
Por isso, solicitou à administração que assegurasse a existência de 
árvores suficientes ao longo do aqueduto, para abrigar a água e ga-
rantir sua temperatura fresca até chegar ao seu destino final. Além 
disso, explicou que a vegetação consumiria os gases produzidos pe-
los constantes processos de putrefação, impedindo a nitrificação da 
água. Por estas razões, Paula Cândido aconselhou o plantio de ár-
vores em toda a área montanhosa acima do curso dos aquedutos da 
Carioca e da Tijuca, bem como em uma área de cerca de 100 braças 
(220 metros) abaixo deles (Cândido, 1850, p. 8-11).19 Na verdade, o 
reflorestamento não era uma demanda nova, mas até então não havia 
sido justificado pelo desejo de melhorar a qualidade da água; em vez 
disso, foi pensado para resolver o problema da quantidade de água.

Escassez de água

Historiadores ambientais presumem que o Rio de Janeiro do 
século XIX foi afetado por uma aridez crescente, da qual as faltas 

18 Paula Cândido permaneceu como presidente da Junta de Higiene Pública 
só até 1864, quando faleceu durante sua estadia em Paris. 

19 No ano seguinte, Francisco de Paula Cândido repetiu suas exigências, já que 
muito pouco havia sido feito nesse meio tempo, Cândido (1851), p. 13.



Hanna Sonkajärvi & André Vasques Vital122

de água recorrentes foram a consequência mais visível.20 Foi o re-
sultado de séculos de desmatamento na região, que, como Warren 
Dean mostrou, havia começado 1.500 anos antes, numa época bem 
anterior aos primeiros portugueses pisarem no continente america-
no (Dean, 1995; Amador, 2012). No entanto, ficou pior depois que 
os europeus chegaram e começaram a exploração intensiva do país. 
Além de desmatar imensas áreas para cultivar açúcar e criar gado, 
precisavam de lenha para a produção de açúcar. Mas a destruição 
das florestas não terminou com o regime colonial. O impacto mais 
severo nos arredores do Rio de Janeiro ocorreu nas primeiras déca-
das do século XIX, com o cultivo de cafezais nas encostas do Maciço 
da Tijuca (Drummond, 1996, p. 89; Cabral, 2011). Quase toda a 
floresta foi cortada para esse fim, nem mesmo as árvores isoladas fo-
ram poupadas, que normalmente seriam preservadas para fornecer 
sombra para as plantas de café. Como consequência, em períodos de 
chuva, violentas torrentes desciam pelas colinas, não apenas levando 
muita superfície de solo fértil, mas também impedindo o reabaste-
cimento do lençol freático. Em 1845, de acordo com o Ministro da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas, a água disponível nas fontes 
da cidade atingiu apenas um terço do volume antigo. Um de seus 
sucessores afirmou que, em 1866, havia diminuído para um quarto 
do volume.21

20 Embora a quantidade de precipitação de chuva tenha sido medida siste-
maticamente apenas a partir de 1851, o geógrafo e historiador Diogo de 
Carvalho Cabral está confiante de que houve uma redução da precipita-
ção entre o final do século XVIII e meados do século XIX, Cabral (2011), 
p. 172. Para documentação oficial sobre secas, ver Relatório apresentado á 
Assembléia Geral Legislativa pelo Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Comércio e Obras Públicas (RMNACOP) 1866, p. 158.

21 RMNACOP 1866, p. 158.
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Mais uma vez, os estrangeiros ficaram divididos na opinião so-
bre a quantidade de água disponível. Quando se tratava de julgamen-
tos gerais, frequentemente eram muito críticos. O já mencionado co-
merciante John Luccock observou que “em proporção ao tamanho e 
às exigências, o Rio de Janeiro tem apenas um escasso suprimento de 
água” (Luccock, 1820, p. 76). Muitos outros europeus concordariam 
com ele. Mas a maioria derivou essa impressão dos muitos escravos 
que viram nas fontes. Isso, obviamente, era mais uma indicação de 
falta de pontos de acesso à água – senão uma crítica à escravidão 
em si – do que de uma escassez real. Nenhum dos estrangeiros cujos 
relatos consultei, reclamou que a falta de água perturbava suas roti-
nas diárias. Pelo contrário, o professor alemão de zoologia Hermann 
Burmeister, que visitou o Rio de Janeiro entre 1850 e 1852, ficou im-
pressionado com a quantidade de água que os brasileiros usavam. 
Ele chamou isso de “a mais importante de suas necessidades de vida”, 
afirmando que era “inacreditável a quantidade de água consumida 
diariamente” (Burmeister, 1853, p. 84). A julgar pelas avaliações 
dos visitantes, mesmo que considerassem a infraestrutura insuficien-
te, a quantidade de água disponível para eles parecia ser mais do que 
suficiente. Como europeus, provavelmente se beneficiaram do alto 
padrão de vida da população privilegiada que tinha melhor situação 
devido ao uso de escravos e ao acesso a poços privados. Com isso, 
poderiam contar com um suprimento de água confiável, mesmo du-
rante as secas que ocorriam regularmente.22

Os funcionários da Diretoria das Obras Públicas da Secretaria 
de Estado dos Negócios da Agricultura tinham uma atitude contorci-
da e em relação à provisão de água na segunda metade do século XIX. 

22 De acordo com Maurício de Abreu, as secas afetaram a cidade nos anos 
1809, 1817, 1824, 1829, 1833, 1843, e a pior delas em 1868/69; Abreu 
(2011), p. 62-64, 76, 80.
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Reconheceram a aridez e regularmente publicavam relatórios pedin-
do a expansão da infraestrutura para aumentar a quantidade de água 
potável disponível. Mas os números em que esses relatórios eram 
baseados variavam consideravelmente, e a estimativa subjacente do 
tamanho da população quase dobrou os dados do censo, que foram 
coletados no mesmo período.23 Isso sugere que o principal objetivo 
dos especialistas era persuadir o governo da necessidade de novos 
projetos de construção. Além disso, o Inspetor das Obras Públicas, 
Bento José Ribeiro Sobragy, assim como seu sucessor António Maria 
de Oliveira Bulhões, foram bastante presunçosos em sua noção do 
escopo adequado de água, assumindo a necessidade de 150 litros per 
capita por dia – uma estimativa extraordinariamente alta em compa-

23 Bento José Ribeiro Sobragy, ‘Abastecimento d’agua’, RMNACOP 1864, 
Anexo R, p. 3: o abastecimento por pessoa/dia foi de 31,7 litros no perío-
do seco em 1864, com a nova canalização seria de 57 litros, baseando-se 
numa população de 400.000 pessoas; no entanto, o tamanho oficial da 
população era de apenas 200.000 pessoas, significando 63 litros, resp. 114 
litros; RMNACOP 1869, p. 166: 22,5 litros no período seco em 1869, 40 
litros no período chuvoso, baseando-se numa população de 400.000 pes-
soas; no entanto, o tamanho oficial da população era de apenas 200.000 
pessoas, significando 45 litros no período seco e 80 litros no período chu-
voso; RMNACOP 1870, p. 157: 73 litros em 1870, baseando-se numa po-
pulação de 300.000 pessoas; no entanto, o tamanho oficial da população 
era de apenas 220.000 pessoas, significando 100 litros. Para tamanhos po-
pulacionais, ver Relatório de Antônio Thomaz de Godoy, citado em Silva, 
Recenseamentos, p. 104; Jerónimo Martiniano Figueira de Mello et. al., 
‘Relatório sobre o arrolamento da população do município da corte em 
1870’, Relatório apresentado á Assembléia Geral Legislativa pelo Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios do Império (RMNI) 1869, Anexo C, p. 
15; Manoel Francisco Correia, ‘Relatório e trabalhos estatísticos (Rio de 
Janeiro 1874)’, RMNI 1972, Anexo.
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ração com os padrões de outros lugares.24 Justificaram isso “attenden-
do-se ao clima e outras circumstancias da capital do imperio”.25 Sem 
pensar que poderiam ter que renunciar a algo – Sobragy chegou a 
declarar que “talvez não houvesse outra cidade no mundo abastecida 
por água em condições tão excelentes como a do Rio de Janeiro” – 
argumentavam que o clima tropical assim como a exposição de status 
como líder da nação, legitimava expectativas particularmente altas 
no consumo de água.

No entanto, por bastante tempo, nenhuma medida foi tomada 
para expandir o sistema de abastecimento de água. Somente a partir 
de 1880, os mananciais distantes da Serra do Tinguá foram finalmen-
te explorados para trazer mais água para a cidade, e foi instalado um 
abrangente sistema de dutos com conexões domésticas individuais 
nos bairros centrais, substituindo o fornecimento de água operado 
por escravos que a distribuiram desde os chafarizes (Abreu, 2011, p. 
79-83). Pode-se argumentar que os tomadores de decisão e as elites 
em geral não sentiam necessidade real de agir, já que aproveitaram 
dos seus escravos ou, sobretudo nos bairros mais ricos nas encostas 
das montanhas e nos arredores da cidade, tinham suas fontes priva-
das e não precisavam usar a água do abastecimento público. Como os 
estrangeiros, as pessoas que trabalharam na administração da cidade, 
provavelmente não precisaram restringir o uso habitual de água mes-
mo durante as secas. Os afetados pela escassez e pela contaminação 

24 Londres tinha 112, Bruxelas 80, Paris 60 litros disponíveis por pessoa/
dia, de acordo com N.N. ‘Ueber den Wasserverbrauch in großen Städten’, 
Polytechnisches Journal, 165 (1862). Hoje em dia, a Organização Mundial 
de Saúde define 100 litros como suficientes para cumprir integralmente as 
necessidades de consumo e higiene, mesmo nos países tropicais; World 
Health Organisation, Domestic water quantity, service level and health, 
WHO/SDE/WSH/03.02, 2003.

25 RMNACOP 1864, pp. 79-80; RMNACOP 1869, p. 166.



Hanna Sonkajärvi & André Vasques Vital126

da água eram os pobres, desprotegidos e marginalizados da popula-
ção. Mas não tinham quem representasse suas necessidades.

Restabelecendo a natureza

Embora o boom do café, assim como o crescimento repentino 
da população após a chegada da Corte, tenha reforçado a escassez de 
água no Rio de Janeiro, essa escassez não foi um fenômeno novo. Nem 
a convocação para o reflorestamento foi uma reação sem precedentes. 
Os relatos de viagens e as crônicas, pelo menos até meados do século 
XVIII, geralmente, elogiavam a abundância de água e não faziam qual-
quer alusão à escassez. Mas como vimos, isso foi, pelo menos em parte, 
baseado em certas antecipações em relação à localização da cidade. A 
primeira menção de seca por um viajante europeu, na verdade, antece-
deu a fundação do Rio de Janeiro. Em 1519, quando a expedição lide-
rada por Fernando Magalhães, realizando a primeira circunavegação 
do mundo, parou na Baía de Guanabara, Antonio Pigafetta, que era o 
responsável pela manutenção do registro diário, observou: “Fazia cerca 
de dois meses desde que havia chovido nessa terra, e quando chegamos 
a esse porto, ocorreu a chuva”. Os povos indígenas que viviam ao redor 
da baía disseram que “viemos do céu e trouxemos a chuva conosco”, do 
qual Pigafetta inferiu que “as pessoas poderiam se converter facilmente 
à fé de Jesus Cristo” (Pigafetta, 2007, p. 10). O explorador usou a 
aridez para explicar a receptividade dos nativos e mostrar sua menta-
lidade simples, que se assemelha à presunção dos espanhóis de que os 
astecas teriam confundido Cortés com Quetzalcoatl por lhe atribuirem 
a chuva que caiu na sua chegada. No entanto, a observação da seca 
provavelmente estava correta.

Após esse incidente, referências a faltas de água aparecem de 
tempos em tempos na documentação administrativa da cidade, em-
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bora não com muita frequência.26 Na Europa, desde a Antiguidade, 
assumiu-se que o desmatamento provocava um declínio na preci-
pitação de chuvas e que o contínuo corte de florestas que cobrem as 
bacias hidrográficas era responsável pela seca de nascentes de água. 
Assim como foi o caso com os critérios para averiguar a qualidade da 
água, essa crença remonta aos gregos, nomeadamente aos escritos de 
Teofrasto, e persistiu no Rio de Janeiro até o século XIX.27 Nesta linha, 
os ouvidores coloniais repetidamente julgavam que as árvores ao longo 
das margens do rio Carioca não deveriam ser retiradas (Tourinho, 
1929, p. 29). Após a chegada da família real, em 1817, quando a es-
cassez de água se agravou, o rei D. João VI proibiu a derrubada de 
árvores ao redor das nascentes no topo das colinas (Abreu, 2011, p. 
63). Como as secas continuaram, o governo imperial em 1843 deci-
diu a expropriação e o reflorestamento de todas as propriedades que 
faziam fronteira com os rios (Abreu, 2011, p. 77-79). A essa altura, 
o apogeu dos cafezais havia passado, já que os solos se esgotavam e a 
produção se deslocava para outras regiões. Ainda assim se passaram 
mais 12 anos até que as primeiras expropriações fossem realizadas e 
um impressionante programa de reflorestamento fosse lançado: entre 
1862 e 1887, foram plantadas cerca de 95.000 mudas (Pádua, 2002, p. 
220-225; Heynemann, 1995; Drummond, 1997: Drummond, 1996). 
A vegetação se recuperou gradualmente e se transformou na floresta 
densa e verde que constitui o cenário atual.

Qual foi o contexto deste projeto extraordinário? No final do 
século XVIII, a natureza tinha se tornado objeto de curiosidade e 

26 Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa), ACL, CU 017 cx. 4 doc. 425; 
AN, Secretaria de Estado do Brasil, cód. 952, v. 2, f. 111; AN, Secretaria de 
Estado do Brasil, cód. 77, v. 14, f. 305v.

27 Sobre Teofrasto, ver Glacken (1967), p. 129-130. Sobre o desenvolvi-
mento do “discurso dessecacionista”, ver Grove (1995), p. 153-161. 
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exploração no Brasil. Como mostrou José Augusto Pádua, um pe-
queno, mas vigoroso grupo técnico-científico de intelectuais brasi-
leiros, que absorveu as idéias do Iluminismo durante seus estudos 
na Europa, percebeu os efeitos destrutivos do extrativismo colonial 
sobre o meio ambiente (Pádua, 2002, 2000). Preocupados com o de-
saparecimento das florestas, o esgotamento dos solos e as mudanças 
climáticas, exigiram um uso mais responsável dos recursos naturais, 
incluindo a conservação das florestas. Encorajaram o estabelecimen-
to de reservas e o plantio sistemático de árvores. Longe de serem ide-
alistas românticos, foram motivados pelo objetivo pragmático e utili-
tário de promover o crescimento econômico. Segundo José Augusto 
Pádua, eles não consideraram a destruição da natureza como o ‘preço 
do progresso’, mas como o ‘preço do atraso’ (Pádua, 2000, p. 260). 
Enxergavam os recursos naturais como instrumentos no desenvol-
vimento do país e, consequentemente, recomendaram que fossem 
tratados com cuidado.

Essa linha de pensamento tornou-se parte do discurso nacio-
nal emergente e, após a independência, vários de seus adeptos – em-
bora longe de constituírem uma maioria entre os intelectuais brasi-
leiros – passaram a ocupar posições influentes na administração do 
Estado recém-constituído. Em 1833, o sacerdote, jornalista e político, 
Januário da Cunha Barbosa proferiu um “Discurso sobre o abuso das 
derrubadas de arvores em lugares superiores à vales, e sobre o das 
queimadas” para a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, que 
foi publicado no mesmo ano na revista da sociedade. Em seu discur-
so, Cunha Barbosa se referiu ao Rio de Janeiro, onde a “notavel dimi-
nuição [das águas] procede em grande parte de se haverem destruido 
as mattas nos terrenos da sua nascença, e passagem” (Barbosa, 1833, 
p. 19). Ele usou o caso local, que era bem conhecido por seu público, 
para apoiar o argumento de que o corte excessivo de árvores causava 
a falta de chuva e esterilizava a terra antes fértil, também em rela-
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ção às áreas agrícolas (Barbosa, 1833, p. 19). O reflorestamento, em 
contraste, parecia ser o caminho para o avanço econômico e político 
do país.

Além do objetivo de promover o desenvolvimento sustentável, 
um sentimento de distinção nacional enraizada na natureza tropical, 
também impulsionou o movimento. Durante a maior parte do período 
colonial, os portugueses e seus descendentes acreditavam que as mes-
mas coisas que eram boas para Portugal também seriam apropriadas 
para o Brasil. No entanto, no final do século XVIII, havia desenvol-
vido uma consciência da singularidade do ambiente tropical. Como 
foi mencionado antes, muitos europeus acreditavam que o alto nível 
de civilização poderia ser alcançado apenas em um clima tempera-
do, enquanto um clima tropical, embora assegurando uma vegetação 
mais exuberante e produtiva, destruiria a ambição humana e levaria 
à degeneração.28 Em particular, os colonos britânicos frequentemente 
favoreceram o desmatamento de madeiras e arbustos para melhorar 
a ventilação e dispersar miasmas prejudiciais (Carey, 2011). As elites 
brasileiras aceitaram e internalizaram a noção de diferença, mas eram 
ambivalentes quanto à sua interpretação. Enquanto alguns também 
tendiam a pensar que a mais alta civilização era inatingível para o país, 
outros responderam argumentando pelo caráter superior e não infe-
rior de seu ambiente natural. Viam na natureza a ‘essência nacional’, a 
base substancial para a identificação e legitimação da brasilidade. Para 
eles, a civilização era o meio de lidar com os atributos extremos da 

28 Por exemplo: Thomas Ewbank (1856), p. 77, registrou de sua visita ao Rio 
de Janeiro: “Há uma conexão óbvia entre meteorologia e mente; os es-
píritos energéticos prosperam melhor quando o calor e o frio, calma e 
tempestade se alternam. Eu sinto uma tendência crescente para cansaço 
mental e físico, e posso facilmente entender porque aqueles que visitam os 
trópicos se cansam com a monotonia da paisagem verde”.
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natureza, contendo sua selvageria e desordem, enquanto se aproveitava 
sua beleza e fertilidade (Kury, 1994).

Embora houvesse muitas posturas entre esses dois extremos, 
no Rio de Janeiro do século XIX, a maior parte da elite concordava 
com as características positivas atribuídas às florestas – como tam-
bém estava convencido da boa qualidade da água. Desde a virada 
do século, a população afluente mudou para as partes da cidade que 
eram próximas às florestas: para o oeste, para São Cristóvão, onde a 
família real se instalou, assim como para o sul, para Glória, Catete, 
Flamengo e Botafogo (Leithold, 1820, p. 23). Apenas alguns anos 
depois, as colinas arborizadas de Santa Teresa e o vale da Tijuca se 
tornaram as áreas mais apreciadas. Especialmente durante as epide-
mias de cólera e febre amarela, os habitantes mais ricos, se refugia-
ram nas partes mais altas da cidade. Isso levou à uma segregação da 
população, deixando as classes trabalhadoras nos bairros apertados 
do centro, enquanto a maioria dos membros da nobreza e muitos 
embaixadores tinham sua residência ou pelo menos uma casa de 
verão nas colinas. As florestas foram submetidas a um processo de 
aristocratização, passando do status de um local selvagem para um 
de lazer (Abreu, 2011).29

A escassez de água, por vezes aguda, juntamente com a valori-
zação das florestas, foram fortes o suficiente para finalmente permitir 
o reflorestamento do Maciço da Tijuca. O objetivo do projeto, no 
entanto, não era restaurar a mata original, mas sim estabelecer uma 
paisagem de floresta com caráter de parque.30 Simbolizaria a capaci-

29 Nota da tradutora: Ver também, nessa coletânea, o texto de Bruno Capilé.

30 Este foi especialmente o caso desde 1877, quando Gastão de Escragnolle 
assumiu o trabalho iniciado por Manuel Gomes Archer em 1861. Grandes 
partes do Maciço da Tijuca são até hoje um Parque Nacional; Drummond 
(1996).
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dade dos brasileiros de dominar a natureza e controlar tanto a sua 
devastação como a sua exuberância. A natureza recebeu seu lugar 
sob medida na cidade, demonstrando sua valorização e o alto grau 
de civilização dos brasileiros. Mas, ao mesmo tempo, contribuiu para 
aumentar cada vez mais a delimitação entre as classes mais pobres e 
aquelas em melhor situação. Garantir o abastecimento de água tor-
nou-se parte de um processo que reforçou a segregação social.

Conclusão

O pronunciamento de Buarque de Holanda, citado no início 
deste capítulo, apontou a contradição entre a ordem social reacioná-
ria e a retórica progressista no Brasil do século XIX. Em uma aná-
lise mais detalhada, no entanto, descobriu-se que a retórica sobre 
o abastecimento de água do Rio de Janeiro não era uma cópia dos 
discursos europeus contemporâneos, mas derivado de um processo 
prolongado de particularização local. Desde o início da colonização, 
o abastecimento de água tornou se assunto de discussões para os re-
presentantes da cidade, seja por sua salobridade, a poluição causada 
pela lavagem de roupas, pelas fezes de animais ou banhos de pessoas, 
a mistura com a terra após fortes chuvas ou, mais proeminentemen-
te, a seca de nascentes, provocadas pelo desmatamento. No entanto, 
eles nunca questionaram a qualidade ou a quantidade da água em 
sua essência. Embora com o advento do Iluminismo europeu tenha 
surgido uma nova e depreciativa perspectiva da natureza tropical, 
a avaliação da elite local sobre a água potável foi muito pouco in-
fluenciada por essas ideias. Por contraste, os viajantes estrangeiros 
(especialmente os britânicos) desprestigiaram a qualidade da água, 
frequentemente responsabilizando o governo colonial português por 
falhas no sistema de abastecimento. 

Após a chegada da Corte Real portuguesa no Rio de Janeiro, 
os brasileiros começaram a culpar o antigo sistema político pelas de-
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ficiências na infraestrutura, e elogiaram o novo sistema pela gestão 
prospectiva ‘nacional’ da água. Isso aconteceu apesar da crescente 
falta de água na cidade e do visível agravamento da situação da saú-
de após o fim do domínio colonial. No entanto, a avaliação global 
positiva da água, as formas de estimar sua qualidade, a compreensão 
das razões das faltas de água e as propostas de solução, não se alte-
raram significativamente entre os períodos colonial e pós-colonial 
ou entre os períodos moderno e contemporâneo. Embora as elites 
intelectuais estivessem cientes das discussões científicas existentes na 
Europa sobre o abastecimento de água potável, elas não se engajaram 
nela, concentrando suas energias científicas na melhoria econômica 
do Estado-nação e não em preocupações sociais. Assim, em vez de 
adaptar a infraestrutura hídrica às necessidades comuns, os habitan-
tes influentes simplesmente se mudaram para áreas onde podiam 
recorrer a recursos hídricos privados e continuaram desfrutando de 
um estilo de vida aristocrático, que provavelmente era muito mais 
confortável e saudável do que o de suas contrapartes europeias. 

Ao manter a convicção de que a cidade era provida de água boa 
e abundante graças à sua disposição natural, parecia não haver razão 
para reagir às condições sociais alteradas. Em outras palavras, a causa 
da inatividade não foi a falta de conhecimento ou ímpeto científico, 
mas a indiferença social e a indisposição de incluir o público em ge-
ral. Por outro lado, ao implementar o programa de reflorestamento, 
o governo aperfeiçoou a legitimação do cenário natural, restabele-
cendo a aparência edênica que os primeiros viajantes encontraram. 
Além de argumentar que a falta de comprometimento científico e 
tecnológico foi condicionada pela posição social superior das auto-
ridades responsáveis, mostrei que isso era o resultado de um modo 
de pensar de longa duração (longue durée). Assim, o discurso sobre 
a água no Rio de Janeiro não era apenas uma “fachada ou decoração 
externa”, transferido de modelos europeus recentes, como argumen-
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tou Buarque de Holanda sobre os slogans do liberalismo democráti-
co. Em vez disso, representava a convicção autoconfiante e otimista 
das elites locais sobre as superiores condições naturais da cidade.

Tradução: Gabriela Imperiale Sonkajärvi
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